
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Tribunale
Amministrativo Regionale del Lazio (Itália) em
29 de Dezembro de 2008 — Angelo Rubino/Ministero

dell'Università e della Ricerca

(Processo C-586/08)

(2009/C 55/30)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunale Amministrativo Regionale del Lazio

Partes no processo principal

Recorrente: Angelo Rubino

Recorrido: Ministero dell'Università e della Ricerca

Questão prejudicial

Os princípios comunitários da abolição dos obstáculos à livre
circulação de pessoas e serviços entre os Estados-Membros da
Comunidade e do reconhecimento mútuo de diplomas, certifi-
cados e outros títulos, consagrados nos artigos 3.o, n.o 1,
alínea c), e 47.o, n.o 1, do Tratado que institui a Comunidade
Europeia, e as disposições da Directiva 2005/36/CE (1) do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 7 de Setembro de 2005, rela-
tiva ao reconhecimento das qualificações profissionais, opõem-
-se a uma regulamentação de direito interno, como o Decreto
Legislativo italiano n.o 206/2007, que exclui os docentes univer-
sitários do âmbito das profissões regulamentadas para efeitos do
reconhecimento de qualificações profissionais?

(1) JO L 255, p. 22.

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Varhoven
administrativen sad (Bulgária) em 6 de Janeiro de 2009 —
Petar Dimitrov Kalinchev/Regionalna Mitnicheska Direktsia

— Plovdiv

(Processo C-2/09)

(2009/C 55/31)

Língua do processo: búlgaro

Órgão jurisdicional de reenvio

Varhoven administrativen sad

Partes no processo principal

Recorrente: Petar Dimitrov Kalinchev

Recorrida: Regionalna Mitnicheska Direktsia — Plovdiv

Questões prejudiciais

1. O artigo 3.o, n.o 3, da Directiva 92/12/CEE (1) do
Conselho, de 25 de Fevereiro de 1992, relativa ao regime
geral, à detenção, à circulação e aos controlos dos produtos
sujeitos a impostos especiais de consumo, autoriza um
Estado-Membro a aplicar um regime de imposto especial
para os veículos automóveis usados no momento em que
são importados para o território desse Estado-Membro,
quando tal imposto não é cobrado directamente sobre as
compras desses veículos usados que já se encontrem no país
e relativamente aos quais esse imposto foi pago no momento
da respectiva importação inicial para o território do
Estado-Membro?

2. O conceito «produtos nacionais similares», constante do
artigo 90.o, primeiro parágrafo, CE, deve ser interpretado:

a) No sentido de que são produtos originários do
Estado-Membro, que fixa os impostos especiais internos?
ou,

b) No sentido de que são produtos que, independentemente
da sua origem, já se encontram no território desse
Estado-Membro?

3) Para responder às duas questões precedentes, devem os
artigo 25.o CE e 90.o, primeiro parágrafo, CE ser interpre-
tados no sentido de que proíbem o regime diferenciado de
imposto especial aplicado aos veículos automóveis adoptado
pela República da Bulgária através dos artigos 30.o et 40.o da
ZADS em função do ano de fabrico e dos quilómetros já
percorridos?

(1) JO L 76, p. 1.

Acção intentada em 8 de Janeiro de 2009 — Comissão das
Comunidades Europeias/República Helénica

(Processo C-5/09)

(2009/C 55/32)

Língua do processo: grego

Partes

Demandante: Comissão das Comunidades Europeias (represen-
tantes: N. Yerrell e M. Karanasou-Apostopolou)

Demandada: República Helénica
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